
AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 1.622.426 SÃOPAULO
RELATOR :MINISTRO PRESIDENTEAGTE.(S) : FUNDAÇÃO DA SEGURIDADE SOCIAL DOSSERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DESOROCABA - FUNSERVPROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DESOROCABAPROC.(A/S)(ES) :AIRLENE DE SOUZA ELIASAGDO.(A/S) : JOSE DAVI VILELAADV.(A/S) :DANIEL HENRIQUE MOTA DA COSTAINTDO.(A/S) :MUNICIPIO DE SOROCABAPROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DESOROCABAPROC.(A/S)(ES) :ANNE CAROLINE CAMPOS SOARES

RELATÓRIO
O SENHOR MINISTRO EDSON FACHIN (PRESIDENTE): Trata-

se de agravo regimental interposto em face de decisão monocrática que
negou provimento a recurso, nos seguintes termos (eDOC 340):

“Trata-se de recurso extraordinário com agravo contra
decisão de inadmissão do recurso extraordinário.

O recurso foi interposto com fundamento na alínea ‘a’ do
permissivo constitucional.

O acórdão recorrido ficou assim ementado:
‘Apelação cível. Adicional de insalubridade e pensão

especial. Servidor público municipal. Sentença que
beneficiou do direito ao adicional de insalubridade em
grau máximo e à aposentadoria especial com base no
laudo pericial. Insurgência do Município de Sorocaba e
FUNSERV quanto à validade do laudo e ao pagamento
retroativo. Não cabimento. Laudo pericial que atendeu às
normas regulamentadoras e comprovou a exposição a
agentes contratados. Manutenção da sentença de primeiro
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grau. Reexame necessário, considerado interposto, e apelo
do Município desprovidos, apelo da FUNSERV acolhido
parcialmente para determinar a observância do art. 3º da
E.C. 113/2021. Recurso adesivo do autor provido’.
Opostos os embargos de declaração, foram rejeitados.
No recurso extraordinário sustenta-se violação do(s) art.(s)

201, § 9º, da Constituição Federal.
Decido.
Analisados os autos, verifica-se que a afronta aos

dispositivos constitucionais suscitados no recurso
extraordinário seria, se ocorresse, indireta ou reflexa, o que é
insuficiente para amparar o apelo extremo. Ademais, o
acolhimento da pretensão recursal demandaria o reexame do
conjunto fático-probatório dos autos, o que se mostra incabível
em sede extraordinária. Incidência das Súmulas nºs 279 e 280
desta Corte. Sobre o tema, a propósito:

‘Agravo regimental no recurso extraordinário com
agravo. Direito Administrativo. Servidor público. Guarda
Civil. Adicional de insalubridade. Legislação
infraconstitucional. Ofensa reflexa. Fatos e provas.
Reexame. Impossibilidade. Precedentes. 1. Não se presta o
recurso extraordinário para a análise de matéria ínsita ao
plano normativo local, tampouco para o reexame de fatos
e provas dos autos. Incidência das Súmulas nºs 279 e
280/STF. 2. Agravo regimental não provido, com
imposição de multa de 1% (um por cento) do valor
atualizado da causa (art. 1.021, § 4º, do CPC). 3. Havendo
prévia fixação de honorários advocatícios pelas instâncias
de origem, seu valor monetário será majorado em 10%
(dez por cento) em desfavor da parte recorrente, nos
termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil,
observados os limites dos §§ 2º e 3º do referido artigo e a
eventual concessão de justiça gratuita’. (ARE 1.198.743-



ARE 1622426 AGR / SP

3

AgR, Rel. Min. Dias Toffoli, Tribunal Pleno, DJe de
19/06/2019).

‘AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. INTERPOSIÇÃO
EM 5.6.2017. DIREITO ADMINISTRATIVO. AGENTES
PENITENCIÁRIOS ESTADUAIS. ADICIONAL DE
INSALUBRIDADE. CUMULAÇÃO COM SUBSÍDIO.
REEXAME DE LEGISLAÇÃO LOCAL. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 280/STF. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DO
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. ARTS.
1.021, §1º, CPC, E 317, § 1º, do RISTF. 1. É ônus do
recorrente impugnar de modo específico os fundamentos
da decisão agravada, nos termos do art. 1.021, § 1º, CPC, e
317, § 1º, RISTF, o que não ocorreu no caso. 2. Agravo
regimental a que se nega provimento, com aplicação de
multa, nos termos do art. 1.021, §4º, do CPC. Inaplicável a
norma do artigo 85, § 11, CPC, em virtude da não fixação
anterior de honorários’. (ARE 1.045.695-AgR, sob minha
relatoria, Segunda Turma, DJe de 07/05/2019).

‘AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. INTERPOSIÇÃO
EM 26.9.2016. DIREITO ADMINISTRATIVO. SERVIDOR
PÚBLICO MUNICIPAL. ADICIONAL DE
INSALUBRIDADE. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO
LEGAL REEXAME DE FATOS E PROVAS E DE
LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL. 1. Nos termos
da orientação firmada no Supremo Tribunal Federal, não
cabe recurso extraordinário quando a verificação da
alegada ofensa à Constituição Federal depende de análise
prévia de fatos e provas e de legislação
infraconstitucional. 2. Agravo regimental a que se nega
provimento, com previsão de aplicação da multa prevista
no art. 1.021, § 4º, do CPC. Nos termos do artigo 85, § 11,
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CPC, majoro em ¼ (um quarto) a verba honorária fixada
anteriormente, devendo ser observados os §§ 2º e 3º do
mesmo dispositivo’. (ARE-AgR 991.075, sob minha
relatoria, Segunda Turma, DJe 06/06/2018).
Ante o exposto, nego seguimento ao recurso (alínea c do

inciso V do art. 13 do Regimento Interno do Supremo Tribunal
Federal).

Havendo prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, seu valor monetário será majorado em
10% (dez por cento) em desfavor da parte recorrente, nos
termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observado
os limites dos §§ 2º e 3º do referido artigo e a eventual
concessão de justiça gratuita”.

Nas razões do agravo regimental, sustenta-se, em suma, que (eDOC
341, p. 3):

“Nota-se que desde a primeira manifestação judicial desta
Agravante há informação do quanto alegado na tese recursal. A
decisão do Tribunal a quo esta violando diretamente regra
constitucional em claro prejuízo ao erário. Não há qualquer
norma infraconstitucional a ser observada neste aspecto, pois o
direito está contemplado no artigo 201, §9º da CF.

Assim, não se trata de reexaminar prova colhida ou
análise de direito infraconstitucional, mas meramente aplicar
entendimento dominante deste M.D. Tribunal ao presente caso
bem como aplicação de regras constitucionais, ante a omissão
da decisão dos nobres julgadores em sede inferior a respeito
deste tema”.

Por fim, requer o provimento do agravo, para que sejam acolhidas as
razões apresentadas no recurso extraordinário.

É o relatório.
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